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PARE9ER JURiDIco

DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de L;citaçôes de Piracuruca.

PARA: Comissão Permanente de Licitação (CPL) de Piracuruca.

ASSUNTO: Analise de viabilidade Jurldica quanto a contratação de apresentação artistica da

Banda Mel de Caiu, através de inexigibililade de licitaçlo.

tNEXtcTBTLIDADE DE LtCtTAÇÃO.

PROCESSO AOifl N|STRAT|VO No O0í.00070722024.

OBJETO: Contratação, por meio (a empresa FRANCISCO ADAUBERIO HOLANDA

MENDES - ME, inscrito no CNPJ: 01.588.852/0001{4, sediada na Rua Agapito dos Santos

385, Centro, Fortaleza-CE, da banda Mel de Caju, com toda a estrutura nstr.ime.idl

necessária paÍa realização de show adistics dia 25 de maio de 2024, na Ínauguração da

Quadra Poliesportiva da Localidade l, zona rural do município de Piracuruca-Pl

EMENTA: PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIRACURUCA-PI, CONTRATAçÃO DIRETA DE
SERVIçOS TÉCNTCOS ESPECTALIZADOS.
SHOW ARTÍSTICO. INEXIGIBILIDADE DE
LlctTAçÃo. LEt No 14.133t?C2"t.
POSSIBILIDADE.

Trata-se de consulta Íormulada pela Comissão Permanente de L icitacâo de

Piracuruca-Pl, por intelmédio do Agenle de Contratação, o Sr, Francisco das Chagas Silva,

motivado pela necessidade de an{lise jurídica quanto a viabilidade de contratação, por meio

da empresa FRANCISCO ÀDAUBERTO HOLANDA MENDES - ME, inscrito no CNPJ:

01.588.85210001-04, sediada na Rua Agapito dos Santos 385, Centro, Fortaleza-CE, ca

banda Mel dê Caju, com toda a estrutura instrumenlal necessária paÊ realização de show

artístico dia 25 de maio de 2024, na lnauguração da Quadra Poliesportiva da Localidace

Angical, zona rural do município de Piracuruca-Pl, conforme Tenno de JustiÍicativa

apresentada em anexo, do Proôesso Administrativo no 001 .0007072/2024, lnexigibiiidaoe ci
licitaÉo.

A futura contratação tem por objeto contratar os serviços artísticos da banda f,Ie!

de Caju, que Íará parte da inauguragão da quadra poliesportiva da localidade Angical, zona

rúral do municÍpio de Piracuruca-Pl. A possível contrâtação será realizada através oa

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Desênvolvimento Econômico ê a emprêsa a
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FRANCISCO ADAUBERTO HOLANDA MENDES - ME, inscrito no CNPJ: 01.588.852/t001-

M.

O processo em análise foi instruído com solicitação de contrataçâo, documentc de

formalização de demanda - DFD, estudo técnico preliminar, estimativa de despesa, têrno de

reíerência, termo de justificativa de inexigibilidadê, proposta comercial da empresa

FRANCISCO ADAUBERTO HOLANDA MENDES - ME, inscrito no CNPJ: 01.588.852/0001-

04, acompanheda de todas as documêntações,rêsp€qtivas quanto a regularidade jurídica,

Íiscal, atestados de capacidade técnica que comprovam a fl€l execuçâo dos serviços pela

empresa a ser contratada, bem cpmo a comprovação de exclusividade contínua de

representação da bândâ Mel de Caju.

O Parecer a seguir exposto tem.a finalidade de apresenlar os aspectos técnico-

jurídicos acerca das providências legais essenciais à abertura de procedimento Ce

inexigibilidade para apresentações artísticâs, portânlp. não submergirá em aspectos técnicos

e ecanômicos, bêm.ôomo nâo Íará iuÍzo de conveniência e oportunídade na reÍerida

contrataÇão.

A posteriori, os autos da contralação vieram autuado na forma do Ar1. 72. inciso

ll; da Lei no 14-133t21,para análise e manifestação desta Assessoria Jurídica.

E o que se tem a relatar. Em seguida, exarã-se o opinativo e análise jurídica.

Inicialmente, deve-se salientar que,-. a presente manifestação toma por bâse,

exclusivamente, as regras fixadas na legislação, em face do disposto no artigo 53, § 4". da

Lei no 14.133t2021, sênão vejamos:

.ârt. ,53. Ao final da fase preparatória, o
processo licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, quê

realizará controle prévio de legalidade mediante

análise jurídica da contratação.

§1(...)

§ 40 Na forma deste artigo, o órgão de

assessoramento iurídico da Administração tarnbém

Íeallzatâ controle prévio de leqalidade de

contratacões diretas acordos, termos de

cooperação, convênios, ajustês, adêsõês a atas de
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registro de prêços, outros instrumêntos

congênerês e de seus termos aditivos.

Cabe rêgistrar âinda que, a referida manifestação busca apresentar urnâ

linguagem simples e compreensível de forma clara e objetiva, a apreciação ds todos os

elemenlos indispensáveis à contralaçâo direta por inexigibilidade, com exposição cos

pressupostos de ialo e de direito levados êm consideração na análise jurídica.

Nâo obstanteí deve-se salientar que, determinadâS observações feitas durante

manifestaÇão dessa assessoria, não possri caráteÍ vinculativo, sendo formuladas em prol da

segurança da própíia ãutondade assessorada a quem incumbe, dentro da margem Ce

díscricionariedade que lhô ê conferida pela lei, avaliar e acalat, ou não, tais ponderações.

Frnalmente as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua correÇão.

O seguimento do processo sem a obsgrvâqciâ destes apontamentos será de responsabilidade

exclusiva do agente competentê para a pBticá do ato administrativc

2.1 DA FUNDAMENTAçÂO OUANTO A INEXIGIBILIDADE

O caso em questão, dispóe do inciso ll doartigoT4daLei no14.133i2021 que

que será inexequível a contrataÉo de profissional artístico, aprovado pela apreciaÇão

especializada ou através de opinlão popular, senão vejamos:

Art. 74. É ínexigível a licitaçâo guando inviávêl

a cómpetição, em especial nos casos dê:

l(...)

ll -. Contratação dê profissionâl dô sêtor

artí§taco, dÍietamêntê ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado

pela crílica especializada ou pela opinião

pública;

Por mêio de uma simples lêitura da norma, pode-se compreender quê para a

possível contratação, deverá comprovar a existência de trés pressupostos lega,s para a

regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contrataÉo de artistas, quais sejam:

que o serviço seja de um artista proÍissional; que a côntratâção seja realizada diretan'ente

com o artista ou através de êmpresário êxclusivo; ê, que o artista ou banda musicãl seja

consagrado através de análÍse especializada ou pela opinião pública.
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O primeiro ponto a sêr averiguado é se o artista ou a bánde a ser contrâtado ê

de Íato um profissional experienle e do ramo rnusical, logô exclui-se a possibildada de

contratações diretas de artistas amadores. Apenas proÍissionais, estabelecidos pelos

parâmetros existentes em cada atividâde, podem ser contratados com basê na norrna

suoíamencionada.

O saudoso e grande mestre Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, nem sua obra

"Contratação Direta s€m Licitação", Ed. Fórum, 6" êd, pp. 726, nos trouxe a definição de

artística, bem como os requisitos nece$sáÍios para c,omprovar.o profissionalismo:

"Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de

caráler culturalde qualquer natureza, para efeito de exibiçâo ou dÍvuigação pública, por meios

de comunícação de iTrassa ou em locais onde se Íealizam espeÍácu/os de diversào pública."

, A norma regulamentadora é bem clara e autoexplicativa, quando afirrna que para

a conlÍatação ser válida e oumprir cQm os reqursitos da lei, terá que ser somente com artistas

profissionais, êliminândo assim, quelquêr possibilidadê de uma contrataÇão direta com

amadores ou aventureiros.

No segundo ponto, o rêgulamento cita a contrataÉo diretamente corn o própno

artista ou através de emprêsário desde qqe teoha exclusividâde permanente ou contÍnua de

representaÉo, no País ou em Estado específico, do proÍissional do setor artístico, afaslada a

possibilidade dê contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com

repres€ntação restrita a evento ou local específico;..,

O Tribunal de Contas da União já se manifestou acerca do assunto, vejarios:

Contratafro diréta. lnexigibilidade. Àrtistas consagrados. Na contratação

direta.de aítistias consagrados, com base no art. 25, inciso lll, da Lei

8.666193, por meio de intermediáÍios ou representanles, deve se:

apresentâda cópia do contrato, registÍado em cartório, de exclusividade

dos artistas com o emprêário contratado. O contrato de exclusividade

difere da autorização que dá exclusividade apenas para os dras

conespondentês à apresêntação dos artistas e é restrila à localidade do

evênto, a qual não se presta para fundamentar a inexigibilidade. Acórdâô

64212014-Pfimet a Câmara (RepresentaÇão, Rêlator Ministro Valmir

Campelo).

Em andamento, cumpre registrâr que o próprio Tribunal de Contas dô Estado

do Piauí, sê posicionou sobíe o assunto conforme Acórdáo no O12l202'li
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LtcrrAÇÃo. DECRETAÇÃo or rveRcÊructA. pRocãssos DE

|NEX|GB|L|DADE E DTSPENSA DE L|CTTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE

BANDAS E FESTA. FRAUDE À LICITAÇÃo. PRoCEDÊNCIA. 1. A

contrataçáo de proÍissionais do setoÍ artÍstico tem caráter personalíssimo

e, portanto, não pode exlravasar as disposições do art. 25, lll da lei

8.666/93, ou seja, contratação direta com o proÍissional ou contrataÇão

etravés de empre_sário exclusivo, não temporário ê comprovãda

consagração pelá crítica especializada ou pela opiniào pública.

(Denúncia. Processo TC,IO23/;26I2O17. - Relator: Cons. Kleber Dantas

EuÍáfio. PrimÊira qâmara. Unânime" Acôrdão n' 01212021 publicâdo nô

DOE/TCE-Pr . O35t2O21 l.

Dessa forma, é imprêscindívet a comprovação de exclusividade do empresário.

seja através de contrato, dêclaração, carta conlrato ou outro docurnento que confirmê a

exclusividade permanente ou contínua em todo o Pais ou na Região/Estado do artista,

lembrando que a exclusividade adstrita ao evento ou local especÍfico não será validada.

O terceiro ponto, tÍata-se da consagrâÉo artisticâ e opinião popular, requisito

que contém ampla mar§em de intangibilidade

.Quando se íala êm artista consagrado pela crítica especializada ou opinião

pública, significa dizer quê para flns lêgais, não haverá diferença ente um cantor sertanejo

de sucesso nacional com uma dupla dé canlores de um determinado intêrior de um esiado

brasileiro. É permitida a contratação, por inexigibilidade, de aÍtista consagrarjo em

detêrminada rêgião do paí§, pelo públlco daquele local,. desde que aquele artista tenha

aprovação da crítica especializada, 
, ..

Pêícebê-se, pois, que a inviabilidade de competição dêcorre de circunstâncias

extÍa normativas, característÍca êstá inêrenlê à inexigibilidade de licitaÇão. De tal manêira,

tem-se que as situações que ensejam tal especie excludente do certame licitatorio não se

exaurem nos incisos do artigo 74 da Lei n" 14.13312O21, os quaÍs tratam de hipóteses

rneramente êxemplificativas. lsso porque, anâlisendo os documenlos acostados bem corno a

'vida' pregressa da Banda Artística, suas músicas e sucessos, constâta-se que outra

conclusão não se chega senão a que reconheça pelo entendimento de que o serviÇo oferecido

é de notória qualidade especialidade técnica ârtÍstica.

2.2 DA ESTIMATIVA DA DESPESA

Dentro do cenário íático é relêvante enfatizar que a inêxigibilidade de licitâção

é utilizada em casos que houver inviabilidâde de competição, tratando-se de ato vincularlo etrt
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quê a administraçáo não tem outra êscolha, senão contratar, ocasião quê a lêi de licitaçÕes

estabeleceu hipôtesês legais em rol exemplificetivô. Ainda assim, por se tralar Cê

procedimento em que nâo há viabilidade competitiva, o Gestor deverá justiíicar os preÇos.

identificando os valoíes do câchê da banda ou artista a ser contratado, devendo comparar o

valor proposto para a contratação com os valores praticados pelos artistas em contrataçÕês

semelhantes, no períodq de êté 1 (um),ano contados da contrataÇão pretendida, nos termos

do art. 23, §4o da Lei 14.13312021.

Desse modo, é importante destacáÍ que a falta da justificaliva de preços têrn

sido motivo de julgaménto pela írregularidade dê tais contratações quando ausente ou

insufrciente, senâo veiamos:

,ÊMENTA: INÉXIGLB/,UDA§É ,DE LICTTAçÃO. CONTRATO. SHOW

ARTÍSÍICQ. FALHA AÍRELADA A EXCLUSIVIDADE EMPRESARIAL E

PREçO. MATÉRIA'RREGULAR.

O exame minuciosa..de todo q processado indica que a matéia não cotnporta

julgamento favorável. A juisprudência desta Coúe acerca da matéria tern

evotuido no sentido de acompanhar a realidade desse segrnenro de metcado

sendo acéitável a comprovação de exclusivídàde para fins de contratação de

show aftistico por inexigibilidade de licitação por meio de carta de exclusividade

paÊ data e localespecÍlÍcos, desde que cumpridos os demais reqursr'Íos /egars.

No presente caso, a ausência de quaisquer documentos que comprovent qo?

a dupla de artistas contraitada praticou valores compatueis com o ajustado para

sl,ows eÍ, .época contemporânea e eventos semelhantos impede o

relevamento d? queslão da exclu§vidade. Em face do exposÍo, voto pela

irregulaidade da inexigibilidade de lícitação e do contrato e pela ilegalidade 7c's

alos ordenadôre.s das despesas, com o acionamenlo dos inclsos XV e XXVtt

do artigo 7 da Lei orgânica.desta cofte. (TcE/sP, TC-015037.989.16-7, 2"

Câmara, Rel Cons. Antonio Calos dos Sanfos. /. 1il?7nhg).

Sobre a necessidade dâ justificativa do preço a sêr contratado, leciona o

grande doutrinador Margal Justen Filho4:

A razoabilidade do preço deverá ser veificada em funçáo da ativiciade anterior

e futura do propio parlicular. O contrato com a Adminislração Pública de\,'eré

ser praticado em condições econômicas si/.nilares com as adotadas pela

paiiculat para o restante de sua ativídade profissiona!. Não é admissível que o \o
ç
ú
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pafticular, prcvalecendo-se da necessidado pública e da ausência dê outros

competidores, eleve os valores contratuais.

Por precaução, recomendo que seja juntada âos autos do processc em

epígraÍe, no mínimo, 3 (três) notas fiscais, nos termos do art. 23, §4'da Lei 14.13312021 .

aplicando, por analogia; o inciso lV do §3o do arl 23 da meima norma regulamentadora.

Comprerinde-sê que na inexigibilidade dê licitação os valores apresentados

são compaiádos com ós dos próprios artistas em contrataçÕes anteriores, em decoriência da

impossioilidade de disputa.

Quanto a publicidade da conhatação, é importante salutar que, a rrova lei de

licitações determina que a publicidade do ato qu€ autoriza a contratação direla ou o extrato
deconente do contrato por.meio do Portal Nacional de Contratações Públicas, além disso
no Ar1.12, da Lei 14.13312021, êm seu Parágrafo único, impõe obrigatoriamente a divulgaÇão

e manutenção desses atos à disposição do público em sítio eletrônico oÍicial.

Antês dê concluir, cumpre éSclârêcér qüê, apoiado nos sábios ensinêmentos do

doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considêraçõês aqui expostas, trata-se dê

uma opinião técnica, ds carátsr meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos

particulares à sua motÍvação ou conclusôes, salve se. apÍovado por ato subsequente. Já,

então, o que subsiste 6omo ato administrativo não é o parêcer, mas, sim, c ato de sua

aprovaÇão ou râtiÍicaÇãs por quêm.o solicitou.

Por todo o expostô, após oxame, das peças que integra o Processo no

001.000707212024, por esla Assessoria Jurídica, observadas as formalidades da íase internâ

e externa do proc€sso de contrâtação públicâ, êm êspêciâl dêvidamente justificada a escclha

do forneÇedor e do preço, alendendo aos ditames do arl. 72 do referido diploma legal, não

configura ofensa a Lei Federal n" í4.133 de 1' de abfl de 2021 a contratagão direta dos

serviços, considerando a €xprêssa autorizâção legislativa no sêntido da licitâção ser inexigível

em face da inviabilidade de competição.

Diante disso, OPINA§E pela viabilidade jurídica da contrataÇão direta, mediante

inexigibilidade de licitação, da empresa FRANCISCO ADAUBERTO HOLANDA MENDES -

lv'lE, inscrito no CNPJ: 01 .588.852/0001{4, representante exclusiva para execução dos

serviços de show artístico da banda Mel de Caju no 25 de maía de 2024, na lnauquracãc de
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JAMES

SAN

.{SSESSORLA, JURIDICÁ DA COÀ'ISSAC)
LlCrr.{ÇÃO CPr.,/P\,Íp-

Quadra Poliesportive da Localidade Angical, zo a Í,u,tal do municipio de Piracuruca-Pl, visto

que, preenchidos os requisitos dispostos no aÍt.74, ll, da Lei n" 14.133121, tratando-se

contrataÇão de profissional do setor artístico.

Este é o paÍecer ,urídico, o qual submeto à apreciação e consideraÇóes das

autoridades competentes.
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